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Resumo

O artigo aborda os principais desafios e perspectivas das políticas públicas educacionais no Brasil, destacando sua evolução histórica e os impactos sociais decorrentes de sua implementação. Analisa-se o papel do Estado na promoção do direito à educação, considerando o contexto de desigualdades sociais e os entraves estruturais que dificultam o acesso e a qualidade do ensino. A influência de políticas neoliberais e a descontinuidade de programas educacionais também são discutidas como fatores que comprometem a efetividade das ações estatais, assim como os avanços conquistados nas últimas décadas. Por fim, o artigo reforça a necessidade de uma atuação estatal mais comprometida com a democratização do ensino, garantindo a formação cidadã e o desenvolvimento social.
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Abstract

The article addresses the main challenges and perspectives of public education policies in Brazil, highlighting their historical evolution and the social impacts resulting from their implementation. It analyzes the role of the State in promoting the right to education, considering the context of social inequalities and the structural obstacles that hinder access to and quality of education. The influence of neoliberal policies and the discontinuity of educational programs are also discussed as factors that compromise the effectiveness of state actions, as well as the advances achieved in recent decades. Finally, the article reinforces the need for a state action more committed to the democratization of education, ensuring citizenship formation and social development.
Keywords: Educational policies; State; Public education; Social inequality; Educational inclusion.
1 INTRODUÇÃO

A educação ocupa um papel central no desenvolvimento social, econômico e cultural de qualquer nação. No Brasil, a construção e a implementação de políticas públicas educacionais têm se mostrado um processo contínuo e desafiador, marcado por avanços, retrocessos e contradições. Desde a Constituição Federal de 1988, que consolidou a educação como um direito social fundamental, o Estado brasileiro tem buscado criar mecanismos que garantam o acesso, a permanência e a qualidade no ensino, em todos os seus níveis. 
Entretanto, mesmo com os avanços institucionais e legais, os desafios estruturais, financeiros e políticos ainda são muitos. A desigualdade social, a falta de infraestrutura escolar adequada, a desvalorização dos profissionais da educação e a dificuldade de implementação de políticas públicas de longo prazo são apenas alguns dos entraves enfrentados no cenário educacional brasileiro. Além disso, as políticas educacionais no Brasil refletem, em grande medida, o contexto político e econômico de cada época. Governos com orientações distintas imprimem diferentes prioridades e estratégias para o setor, o que por vezes resulta em descontinuidade de programas e projetos educacionais. 
Soma-se a isso a influência crescente de políticas neoliberais, que têm promovido a lógica da privatização e da mercantilização da educação, ameaçando a concepção da educação como um bem público e um direito universal. Por outro lado, é inegável que iniciativas como o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica (FUNDEB), o Programa Universidade para Todos (ProUni) e o Fundo de Financiamento Estudantil (FIES) trouxeram avanços significativos no que tange ao acesso e à inclusão educacional.

Diante desse panorama, o presente artigo tem como objetivo analisar os principais desafios e as perspectivas futuras das políticas públicas educacionais no Brasil. A análise considera não apenas os aspectos históricos e conceituais, mas também os impactos sociais dessas políticas e os caminhos possíveis para a construção de um sistema educacional mais justo, inclusivo e de qualidade. Para isso, o texto abordará, inicialmente, a gênese das políticas educacionais, passando pela análise da promoção estatal da educação e, por fim, discutirá os desafios estruturais enfrentados atualmente. O intuito é contribuir para uma reflexão crítica acerca da importância de políticas educacionais sólidas, capazes de transformar a realidade educacional e social do país.

2 A GÊNESE DA DISCUSSÃO DAS POLÍTICAS EDUCACIONAIS

Política pública é um termo que busca definir uma ação política que é capaz de modificar realidades e cenários. Do ponto de vista etimológico, refere-se à participação do povo nas decisões de uma cidade ou território. É, nesse sentido, uma expressão capaz de englobar medidas que transformam setores socioeconômicos em uma nação, como saúde, educação, segurança pública, cultura, etc. (OLIVEIRA, 2012). Como explana Santos (2012, p. 5): “políticas públicas são ações geradas na esfera do Estado e que têm como objetivo atingir a sociedade como um todo ou partes dela”.

No que tange ao conceito de política, este surge na história com o dinamismo de uma realidade em constante transformação que continuamente se revela insuficiente e insatisfatória e que não é fruto do acaso, mas resulta da atividade dos próprios homens vivendo em sociedade (MAAR, 1994). É, portanto, um plural de ações de regularidade e concordância dos fatos com os motivos que inspiram as lutas em torno do poder do Estado e entre os Estados (SOUZA, 2009).

As políticas públicas educacionais, no entanto, são um conjunto de esforços estatais na construção de valores e conhecimentos que possibilitam o pleno desenvolvimento educacional de uma região em um determinado período de tempo. Trata-se de estratégias capazes de possibilitar com que indivíduos possam compreender o mundo, defender ideais, exercitar o pensamento crítico e, enfim, tornarem-se cidadão. 
Considera-se nessa discussão a amplitude da Educação como um conceito que vai além das políticas educacionais. É, portanto, um conceito muito amplo para se tratar das políticas educacionais. Isso quer dizer que políticas educacionais se reiteram em foco mais específico do tratamento da educação, que em geral se aplica às questões escolares. Em outras palavras, pode-se dizer que políticas públicas educacionais dizem respeito à educação escolar (OLIVEIRA, 2009).

O conceito de políticas públicas educacionais perpassa o ambiente escolar. Ou seja, representam uma ação justificativa do Estado perante a sociedade, cujo caráter social contribui no sentido de administrar conflitos que garantam os interesses do capital humano. De fato, “o Estado tem influência na vida escolar, com essa influência o Estado é responsável por mover os gerenciamentos que são necessários para os que desempenham trabalho na educação, em todos os âmbitos e níveis da educação” (DIAS et al., 2020, p. 16).

De acordo com Schneider (2015, p. 88):

As políticas públicas educacionais devem centralizar seus esforços para a melhoria dessa qualidade no ensino, proporcionando meios adequados para que as instituições possam exercer seu papel com autonomia pedagógica, administrando da melhora forma possível com uma gestão escolar forte e segura, contando com o apoio do Estado, transmitindo assim maior segurança a sociedade.

Segundo Teixeira (2002, p. 1), as políticas públicas compreendem “diretrizes, princípios norteadores de ação do poder público; regras e procedimentos para as relações entre poder público e sociedade, mediações entre atores da sociedade e do Estado”. No Brasil, a criação e implementação de políticas públicas educacionais fazem parte de um processo essencial para o desenvolvimento nacional, e constituem um elemento de normatização estatal em prol da garantia do acesso à educação – direito fundamental social, protegido pela legislação
.  

Segundo Schwartzman, Durhan e Goldemberg (1993), a legislação atribui ao poder público a responsabilidade pela oferta de ensino de forma à atender toda a demanda. A legislação estabelece também que o poder público deve prover creches e pré-escolas para a população que delas necessite, assim como ampliar progressivamente o acesso ao ensino de segundo grau nas escolas públicas, com o objetivo de universalizar o atendimento.
Nesse sentido, as políticas públicas voltadas ao ramo educacional vêm transformando o cenário do aprendizado nacional, uma vez que os investimentos estatais são capazes de melhorar o quadro da educação brasileira
. Para Delgado e Silva (2018, p. 68), “essas políticas públicas têm por intuito encontrar soluções para os grandes desafios sociais na educação, diminuindo assim os diferentes níveis de escolaridade, bem como as diferenças sociais dentro da sala de aula”. Ou seja, fazem parte de um conjunto de estratégias criadas, desenvolvidas e implementadas pelo poder público. 

3 A PROMOÇÃO ESTATAL DA EDUCAÇÃO NO BRASIL

O Estado, além de ter o dever de garantir o acesso à Educação aos cidadãos de seu território, ainda precisa disponibiliza-lo de forma gratuita e facilitada. Silva, Dias e Mendonça (2018) argumentam que as políticas públicas educacionais, ou seja, as ações e intenções do governo incidem no ambiente escolar enquanto espaço em que acontece o processo de ensino-aprendizagem. Dessa maneira, política pública educacional é um processo que só existe quando a educação assume uma forma organizada, sequencial, ditada e definida de acordo com as finalidades e os interesses que se tem em relação aos aprendizes envolvidos nesse processo. Souza e Gouveia (2019, p. 14) explanam que, “a concepção da política como espaço de construção de regras para a vida no espaço coletivo permite compreender que, além do âmbito institucional, e também nele, a vida em sociedade é regulada”. Assim, as políticas educacionais devem ser formuladas em prol da construção de uma educação qualificada (KLEIN, 2006).

De acordo com Klein (2006):

Elas devem utilizar diagnósticos, entre outros, provenientes de análises dos dados coletados pelos Censos Escolares, por pesquisas domiciliares como a Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios – PNAD, do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE, e por avaliações externas de aprendizado. As políticas implementadas, por sua vez, também precisam ser avaliadas para verificar sua eficácia e se há necessidade de mudanças. Até os conceitos e diagnósticos precisam ser questionados e corrigidos quando necessário (KLEIN, 2006, p. 140).

As políticas educacionais se apresentam como uma solução ao cenário desigual em relação às oportunidades de benefícios provenientes de uma educação de qualidade. Para Oliveira (2012, p. 14), “educação é um conceito muito amplo para se tratar das políticas educacionais. Isso quer dizer que políticas educacionais é um foco mais específico do tratamento da educação, que em geral se aplica às questões escolares”. Ou seja, as políticas públicas educacionais dizem respeito à educação escolar e visam atender educadores e educandos.

O contexto, portanto, sugere a relevância de se investir em educação para que esta ganhe caráter de libertação das amarras sociais que há tempos acorrentam o Brasil, e que fazem a disparidade ser tão estridente no país. De acordo com Paulo Freire (1985), uma educação libertadora que se realiza como “um processo pelo qual o educador convida os educandos a reconhecer e desvelar a realidade criticamente” (FREIRE, 1985, p. 125).

O autor ainda reflete sobre as consequências desse processo de libertação a partir dos investimentos a uma pedagogia da liberdade que, para Freire (1967):

Traz o gérmen da revolta, nem por isso seria correto afirmar que esta se encontre, como tal, entre os objetivos do educador. Se ocorre é apenas e exclusivamente porque a conscientização divisa uma situação real em que os dados mais frequentes são a luta e a violência. Conscientizar não significa, de nenhum modo, ideologizar ou propor palavras de ordem. Se a conscientização abre caminho à expressão das insatisfações sociais é porque estas são componentes reais de uma situação de opressão. (FREIRE, 1967, p. 11).


Nessa conjuntura, a educação brasileira é caracterizada pela falta de valorização dos profissionais educadores, assim como pela falta de investimentos públicos no que tange ao fortalecimento do setor em âmbito nacional. O quadro atual, portanto, revela o descaso que se perpetua desde a colonização do país até os dias atuais. Todavia, o exercício de um caráter crítico despertado nos cidadãos que buscam por educação pode ser a solução para a redução desse cenário por meio de luta pelo direito à educação.

Diante de todo o exposto, fica evidente que a promoção estatal da educação no Brasil não pode se limitar à oferta de vagas escolares, mas deve envolver um compromisso real com a qualidade, a equidade e a formação crítica dos cidadãos. As políticas públicas educacionais precisam ser pensadas de forma estratégica, contínua e avaliável, com foco na superação das desigualdades históricas e estruturais que ainda marcam o sistema educacional brasileiro. 

Investir na formação dos professores, na infraestrutura das escolas e na construção de um currículo que dialogue com a realidade social dos alunos é um caminho necessário para que a educação cumpra seu papel transformador. Considera-se, portanto que, somente com vontade política, participação social e efetivo acompanhamento das políticas implementadas será possível garantir o direito à educação como um instrumento de emancipação e desenvolvimento social, rompendo o ciclo de exclusão e desigualdade que ainda persiste no país.

4 DESAFIOS ESTRUTURAIS DA EDUCAÇÃO 

A Educação é um direito social no Brasil, e a Constituição Federal do País garante o acesso ao ensino público gratuito em todos os níveis. Entretanto, esforços comunitários em manter o caráter nacional de estimulador de políticas públicas que possam ser implementadas na garantia do fomento educacional aos cidadãos são não apenas válidos, mas essenciais, como bem argumenta o filósofo Gadotti (1995). Segundo o autor: 

O princípio de que a educação é dever do Estado, não implica no imobilismo da população e de cada indivíduo. Ou seja, a educação é dever de todos. Com essa mobilização da população em defesa do ensino público, é possível pressionar ainda mais o Estado para que cumpra o seu dever de garantir a educação pública, gratuita e de bom nível para toda a população. Uma população acostumada a receber um bom serviço se mobilizará para continuar a tê-lo. (GADOTTI, 1995, p. 16).

 Todavia, a luta por mais qualidade no aprendizado brasileiro é uma luta contemporânea, mas não atual. O fato é que a precariedade na educação é um dos problemas sociais que mais escancara o contexto socioeconômico do país, uma vez que muitas crianças não têm acesso ao ensino formal ou a escola que frequentam estão lotadas e oferecem poucas condições. Como consequência, essas crianças têm menos oportunidades, o que contribui para aumentar ainda mais o abismo social do Brasil (BEZERRA, 2022).

De acordo com Smarjassi e Arzani (2021):

Em nosso país, a desigualdade oriunda da segregação educacional ainda se faz presente, representada como uma mancha. No entanto, nem sempre resulta em um sentimento de responsabilidade por parte dos legisladores, policymakers ou responsáveis pela sua execução, isto é, os atores da escola, pois a culpa pelo fracasso educacional de alunos das classes menos favorecidas recai frequentemente sobre eles e suas famílias.

Apesar do cenário atual estar longe de ser considerado um modelo de plano educacional para o mundo, de acordo com o IBGE (Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística), entre 2007 e 2014 foi registrada queda do analfabetismo e aumento da escolarização para crianças entre os 6 e os 14 anos. De acordo com o instituto, o nível da educação brasileira também cresceu nesse mesmo período.

Segundo a Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (2021):

A Educação desempenha um papel importante nessa história. Nas últimas décadas, a expansão educacional foi fundamental para o progresso do País, com maiores taxas de matrícula em todos os níveis de ensino, redução das desigualdades de acesso e queda das taxas de analfabetismo. As gerações mais jovens que estão ingressando no mercado de trabalho possuem nível de formação muito superior ao das gerações anteriores, e esses profissionais mais qualificados desempenharam e continuarão desempenhando um papel vital no desenvolvimento econômico do Brasil (OECD, 2021, p. 27).

A melhora na educação brasileira nesse período se deu pela criação e implementação de novas políticas públicas educacionais, e que contribuíram para reduzir os índices de analfabetismo no país. Dias et al. (2020) explana que, desde a redemocratização até os dias atuais, foram muitas as Políticas que ampliaram o acesso ao ensino, além da configuração da gestão democrática na escola, programas de investimento na educação básica - ainda pretendendo a erradicação do analfabetismo e a alfabetização na idade adequada - programas de qualificação para a melhoria da formação docente e os programas de avaliação da aprendizagem. 

Muitas das transformações ocorridas desde a redemocratização brasileira significaram a consolidação do direito à educação, por isso a importância de reconhecer os caminhos que fazem possíveis tornar as discussões sobre as problemáticas educacionais de nosso país em resoluções viáveis para o acesso à educação. Caminhos reconhecidos nas Políticas Públicas educacionais como forma de possibilitar o debate público e a implementação de ações efetivas que irão garantir o direito à educação.
Assim, nota-se que o aumento dos investimentos estatais com educação aumenta o cenário da aprendizagem em uma nação, como revelou o caso brasileiro. Quadro esse que regrediu a partir da chegada ao poder de governos neoliberais desde 2016, no país.

Bes (2018) chama a atenção para o perigo da comercialização da educação, apesar do contexto capitalista em que o mundo se encontra. Para o autor:

É importante enfatizar que o processo de expansão e consolidação do neoliberalismo, que representa hoje a racionalidade dominante no mundo atual, segue a lógica de que a educação — assim como todas as demais áreas — deve ser regulada pelo mercado, ou seja, existe a conversão de todas as estruturas em empresas, incluindo as escolas (BES, 2018, p.198).
Nesse sentido, a educação deve ser encarada como um bem público. Logo, trata-se de um processo a longo prazo que faz parte de um serviço público de caráter coletivo, conceito diferente de bem comum. O acesso a esse bem público é garantido de forma acessível e gratuita, devendo ser extensivo a todos que o requererem. Contudo, muito ainda precisa ser feito por parte do poder público a fim de criação de políticas públicas educacionais. 
Nesse cenário, faz-se essencial a manutenção de governos dispostos a enfrentar a desigualdade na Educação no Brasil, e que tenham esse perfil de criadores e implementadores de medidas que visem transformar o cenário socioeconômico brasileiro, a partir do fortalecimento do setor educativo nacional. Logo, para que a Educação auxilie na recuperação do país, o progresso alcançado nas últimas décadas precisa não apenas ser sustentado, mas também acelerado (OECD, 2021). 

No Brasil, as políticas públicas voltadas para a educação têm sido fundamentais para enfrentar os desafios impostos pelos determinantes sociais. A implementação de programas como o Programa Universidade para Todos (ProUni) e o Fundo de Financiamento Estudantil (Fies) reflete um esforço contínuo do governo para democratizar o acesso ao ensino superior.

O ProUni, por exemplo, oferece bolsas de estudo integrais e parciais em instituições privadas de ensino superior, enquanto o Fies disponibiliza financiamento a estudantes que não têm condições de arcar com os custos de sua formação. Ambos os programas visam reduzir as barreiras econômicas que muitas vezes impedem estudantes de baixa renda de prosseguir com seus estudos.

Apesar dos objetivos nobres, essas políticas enfrentam desafios operacionais e financeiros. A sustentabilidade de tais programas é frequentemente questionada, especialmente quando os recursos são escassos e há uma competição acirrada por financiamento no orçamento público. Logo, para que as intervenções sejam eficazes, é necessário mais do que uma boa concepção e implementação. Exige-se um compromisso contínuo com a igualdade de oportunidades educacionais, garantindo que todos os cidadãos brasileiros, independentemente de sua condição econômica, possam acessar e se beneficiar de uma educação de qualidade.

As políticas públicas e intervenções na educação são vitais para o progresso social e econômico do Brasil. Enquanto programas como ProUni e Fies têm o potencial de fazer uma diferença significativa, eles precisam ser acompanhados de um compromisso duradouro com a equidade e a inclusão para realmente transformar o panorama educacional do país. A educação é um direito de todos e um dever do Estado, e somente através de um esforço coletivo e sustentado pode-se assegurar que esse direito seja efetivado para cada cidadão brasileiro.
CONCLUSÃO
Em face dos múltiplos desafios enfrentados pelo sistema educacional brasileiro, evidencia-se que as políticas públicas educacionais desempenham papel essencial na promoção de uma sociedade mais justa, democrática e desenvolvida. Ainda que avanços significativos tenham sido alcançados desde a Constituição de 1988, como a ampliação do acesso e programas de inclusão no ensino superior, persistem entraves estruturais e políticos que comprometem a continuidade e a efetividade dessas políticas. A desigualdade social, a precarização das condições de ensino e a desvalorização dos profissionais da educação revelam a urgência de medidas estruturantes e duradouras. 
Nesse contexto, torna-se imprescindível que o Estado assuma sua responsabilidade de forma contínua e estratégica, garantindo investimentos, planejamento de longo prazo e participação social na formulação e fiscalização das políticas educacionais. Somente com esse compromisso será possível consolidar a educação como instrumento de transformação e emancipação no Brasil.
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